
Exmo Senhor Ministro da Educação e Ciência,

Exmo Senhor Presidente da Câmara Municipal do Crato,

Após promulgação pelo Presidente da República, foi publicado (12/02/2015) o Decreto-Lei nº 30/2015, relativo à “transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais”. O Sindicato dos Professores da Zona Sul/Fenprof considera que esta transferência de competências na área da Educação assume contornos muito preocupantes.

Os Professores e Educadores do Agrupamento de Escolas do Crato foram surpreendidos ao tomarem conhecimento, através da comunicação social, no dia 26 de Março, de notícias referindo que o Município do Crato aceitava esta transferência de competências. 
À imagem do que tem acontecido noutros municípios, a comunidade educativa do Concelho do Crato foi completamente arredada deste processo e das negociações do designado “contrato interadministrativo de delegação de competências”.
De facto, o Governo tem ignorado as propostas que apontam para a necessidade de um grande debate nacional sobre esta matéria. 
O Governo ignorou as posições assumidas por milhares de Professores e Educadores em centenas de moções e na petição entregue na Assembleia da República que recolheu mais de vinte mil assinaturas.
O processo de Municipalização da Educação, designado pelo Governo como “Descentralização de Competências na área da Educação”, introduz uma inaceitável transferência de competências das escolas para as Câmaras Municipais.
O Governo quer passar para as autarquias poderes no âmbito da “gestão escolar e das práticas educativas”, da “gestão de recursos humanos” e da “gestão orçamental e de recursos financeiros”.

As decisões sobre ofertas educativas e a sua distribuição, matrículas e colocação de alunos, componentes curriculares locais, ação social escolar, orientação educativa e “dispositivos de promoção do sucesso escolar”, são exemplos de áreas que têm que fazer parte dos poderes e competências das escolas e agrupamentos e que o Governo quer atribuir às autarquias.
O SPZS/Fenprof, dando voz à justa indignação dos Professores e Educadores do Agrupamento de Escolas do Crato, exige a suspensão deste processo no Concelho do Crato e a realização de um amplo debate público de esclarecimento.

Crato, 15 de Maio de 2015          
A Direcção do SPZS/Fenprof 
